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Moção 01 

Repúdio diante da dificulade de pessoas transexuais e 
travestis utilizarem nome social na 4ª CONAES 



MOÇÃO DE REPÚDIO 

Nós, participantes da Conferência Nacional de Economia Solidária, reunidos/as em 

Brasília, entre os dias 13 e 16 de agosto de 2025, manifestamos nosso profundo repúdio 

diante das dificuldades enfrentadas por pessoas trans e travestis para utilizarem seu 

nome social durante o processo de inscrição e credenciamento do evento, mesmo 

havendo, no formulário, a opção expressa para tal. 

O direito ao uso do nome social é garantido por diversos instrumentos legais e normativos, 

incluindo o Decreto no 8.727/2016, que assegura às pessoas trans e travestis serem 

tratadas pelo nome que corresponda à sua identidade de gênero em todos os órgãos e 
entidades da administração pública federal. Negar, dificultar ou constranger esse direito 

constitui uma forma de violência institucional e transfobia, ferindo princípios fundamentais 

de dignidade humana, respeito e inclusão. 

A Conferência Nacional de Economia Solidária deve ser um espaço de construção coletiva, 

participação democrática e promoção de direitos. No entanto, situações como esta revelam 

a urgência de reforçarmos a formação de equipes organizadoras, a adequação de sistemas 

e procedimentos, e a implementação de protocolos que garantam, de forma efetiva, o 

respeito e a proteção às identidades de gênero. 

Assim, exigimos: 

1. Retratação formal por parte da organização da conferência; 

 

2. Correção imediata dos sistemas e procedimentos de inscrição e credenciamento, 

assegurando o uso do nome social sem obstáculos; 

 

3. Capacitação da equipe organizadora e de apoio sobre diversidade e diret20s das 

pessoas LCBTQIAPN+; 

 

4. Inclusão de mecanismos de denúncia e acompanhamento de casos de 

discriminação durante o evento; 

 

Reiteramos que a Economia Solidária deve estar comprometida não apenas com a 

transformação econômica, mas também com a justiça social, a equidade e o respeito à 

diversidade. 

Brasília, 13 a 16 de agosto de 2025 

Assinam: Participantes da Conferência Nacional de Economia Solidária (Anexo) 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 124 (Conforme anexos) 
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Moção 02 

Fortalecimento da Economia Popular e Solidária na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT) 



   

 

MOÇÃO DA IV CONFERÊNCIA NACIONAL DE ECONOMIA POPULAR E 

SOLIDÁRIA 

Para: SETEC/MEC, CONIF e FORPROEXT. 

Assunto: Fortalecimento da Economia Popular e Solidária na Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) 

Prezados(as) representantes das referidas organizações. 

A IV Conferência Nacional de Economia Popular e Solidária (CONAES), realizada 

entre os dias 13 e 16 de agosto de 2025, em Brasília/DF e Luziânia/GO, com a 

presença de cerca de 1000 pessoas, entre delegados(as) e convidados(as), teve 

como principal objetivo a consolidação da Economia Popular e Solidária como 

uma política pública estruturante, articulada com os princípios da autogestão, da 

cooperação e da solidariedade, buscando não apenas ampliar o reconhecimento 

institucional das práticas econômicas coletivas e populares, mas também 

promover a inclusão social, o combate às desigualdades e o fortalecimento dos 

territórios por meio do trabalho associado. 

Destaca-se que a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(SETEC/MEC) divulgou, recentemente, um relatório referente às suas atividades 

de 2024, constando 32 menções ao empreendedorismo em programas e açóes 

com valor aproximado de R$35 milhões de reais. De outro modo, os termos 

"Economia Solidária", "associativismo" e "cooperativismo" (como consta na lei 

11.892/2008, a qual institui a RFEPCT) não são citados em nenhum momento, o 

que reflete o pensamento neoliberal presente na sociedade e em muitas políticas 

públicas. 

A organização curricular na formação profissional, por exemplo, muitas vezes não 

colabora com a ruptura da situação de exploração do trabalhador, mas forma nele 

"o sonho de ser patrão" como caminho para o sucesso. Entendemos que o 

empreendedorismo individual despolitiza nossos estudantes, pois dão a eles o 

entendimento que a saída se dá pelo mercado/capital e a superação da pobreza 

é algo estritamente meritocrático e, portanto, individual. Vimos o poder que esse 

discurso teve nas últimas eleições municipais e nacionais. 



   

Por outro lado, há diversos servidores(as) que já atuam com economia solidária 

nos IFS e CEFETs e muitas vezes não têm o suporte institucional devido. 

Segundo os próprios IFs, cerca de 3,6% dos servidores(as) da Rede tem a 

"economia solidária" em seu currículo lattes; temos 13 IFS com Incubadoras 

Tecnológicas de Economia Solidária (ITES) espalhadas por 49 campis, e mais 11 

IFS querendo implantar suas próprias ITES; além de milhares projetos de ensino, 

pesquisa e extensão espalhadas por toda a Rede Federal. 

Essa Conferência entende que os IFS devem propor uma forma de empreender 

tendo como base a economia solidária e, portanto, a democracia e a cooperação. 

A superação das dificuldades dos(as) trabalhadores(as) deve ser feita com base 

no trabalho coletivo, justiça social e desenvolvimento territorial. Ademais, frente à 

atuai conjuntura acreditamos que o fortalecimento das cadeias produtivas 

locais/regionais da economia solidária favorece as relações sustentáveis de 

mercado no país e fortalece nossa soberania. 

Diante de todo o relatado, solicitamos às organizações para as quais esta carta 

está encaminhada: 

 Reconhecer o associativismo, o cooperativismo e a economia solidária 

como experiências históricas, sociais, culturais, econômicas e políticas 

diferentes do empreendedorismo;   Incluir a economia solidária em 

todos os programas da SETEC que abordam o tema do 

empreendedorismo; 

 Criar programas específicos de apoio à economia solidária, 

contemplando o ensino, a pesquisa e a extensão na RFEPCT; 

 Mapear e fomentar as iniciativas de economia solidária na educação 

profissional, especialmente na Rede Federal; 

 Capacitar os(as) servidores(as) e Gestores(as) da RFEPCT, em todas 

as instâncias, para compreenderem a diferença entre economia 

solidária, cooperativismo, associativismo e empreendedorismo. 

Certos de contarmos com sua compreensão e encaminhamentos dos pleitos em 

questão, para pautar a economia solidária como um caminho para a geração de 

renda, capacitação para o trabalho digno, desenvolvimento territorial e conquista 

da cidadania. 

Atenciosamente, 

Brasília, Agosto de 2025 

TOTAL DE ASSINATURAS: 181 (Conforme anexos) 
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Moção 03 

Apoio à aprovação do Projeto de Lei 4476/2023 



 

CONFERÊNCIA ESTADUALDE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

MOÇÃO DE APOIO À APROVAÇÃO DO PL 4476/2023 

Apresentada pela Rede Brasileira de Bancos Comunitários de 

Desenvolvimento 

Considerando que: 

 

1. Os Bancos Comunitários e as Moedas Sociais são instrumentos 
fundamentais para a promoção da justiça econômica, a inclusão financeira e 
o desenvolvimento territorial sustentável; 

 

2. O Projeto de Lei no 4476/2023 representa um marco legal essencial para 
o reconhecimento e a regulamentação dessas iniciativas, garantindo 
segurança jurídica e ampliando seu impacto na Economia Solidária; 

 

3. Os Bancos Comunitários fortalecem circuitos económicos locais, 
fomentam a economia solidária e combatem desigualdades estruturais, 
alinhando-se aos princípios desta Conferência; 

 

4. O PL 4476/2023 dispõe sobre a regulamentação das moedas sociais 
digitais e estabelece parâmetros para a atuação dos bancos comunitários, 
sendo estratégico para o desenvolvimento da economia popular e solidária; 

 

5. O projeto foi retirado de pauta na Comissão de Finanças e Tributação 
(CFT) em 06/08/2025 e, em 13/08, foram solicitadas vistas, mas segue em 
tramitação, com possibilidade de ser recolocado para votação; 

 

6. E urgente assegurar um Marco Legal robusto que, além da 
regulamentação da moeda social, defina formalmente os Bancos 
Comunitários de Desenvolvimento, estabeleça mecanismos de fomento 
público, governança participativa, regras claras de lastro, transparência e 
indicadores de impacto socioeconómico. 

Resolve: 



1. Apoiar integralmente a aprovação do PL 4476/2023, reconhecendo os 
Bancos Comunitários e Moedas Sociais como políticas públicas estratégicas 
para a consolidação da Economia Solidária no Brasil; 

 

2. Exigir a imediata recolocação em pauta e aprovação do PL na CFT, 
incorporando as contribuições debatidas no âmbito da economia popular e 
solidária, incluindo a minuta de emenda apresentada por delegados/as desta 
Conferência; 

 

3. Recomendar ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo Federal, em 
especial à Secretaria Nacional de Economia Solidária e Microcrédito, que 
atuem conjuntamente para viabilizar a tramitação, sanção e implementação 
efetiva da lei; 

 

4. Incluir na Carta Final da 4a Conferência Nacional de ECOSOL a defesa 
prioritária deste PL, articulando-se com redes, fóruns e movimentos sociais 
para mobilização nacional em seu favor. 

 

Luziânia, Goiás, 15/08/2025 

 

Assinam: 

 

Rede Brasileira de Bancos Comunitários de Desenvolvimento 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 255 (Conforme anexos) 
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Moção 04 

Repúdio e protesto contra a aproximação de incineradores 
que utilizam resíduos sólidos 



MOÇÃO DE REPÚDIO 

Nós Catadores que estamos reunidos na 4ª Conferência Nacional de 

Economia Solidária, viemos através desta moção como catadores organizados, 

gostaríamos de manifestar o nosso repúdio e protesto pela aproximação de 

incineradores que utilizam resíduos sólidos. Manifestamos nosso receio não 

apenas ambiental, bem como político, econômico e social através de nossas 

assinaturas: 

"Incineração é um dos maiores perigos, uma praga anti-ambiental, 

porque devora a natureza, resíduos são natureza, antissocial porque é 

altamente tecnológico e não gera postos de trabalho, ao contrário, destrói 

os postos de trabalho da catação e da indústria da reciclagem e é a mais 

cara gestão de resíduos do planeta, inviabilizando reciclagem, compostagem 

e reuso. Além destes males, incineração é uma das maiores emissoras de 

gases de efeito estufa e dioxinas e fu ramos, que causam inúmeras doenças 

respiratórias. A pergunta é: Quem ganha 

 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 107 (Conforme anexos) 
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Moção 05 

Apoio à campanha Sônia Livre 



MOÇÃO DE APOIO À CAMPANHA SÓNIA LIVRE 

Nós, delegadas e delegados da 4 CONFERÊNCIA NACIONAL DA 

ECONOMIA SOLIDÁRIA REALIZADA NO PERÍODO DE 13 A 16 DE 

AGOSTO , manifestamos nosso total apoio à Campanha Sônia Livre, 

que luta pela libertação imediata de Sônia Maria de Jesus, 51 anos , 

pessoa com deficiência auditiva, mulher negra vítima de 

reescravização em condições análogas à escravidão, desde da idade 

de 8 anos, na residência do desembargador Jorge Luiz de Borba, do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

Reconhecemos que o caso de Sônia Maria de Jesus é expressão de 
um problema estrutural no Brasil: a persistência do racismo, do 
sexismo e da exploração do trabalho doméstico, muitas vezes 
invisibilizados e normalizados. Situações como essa violam 
frontalmente a Constituição Federal, a Convenção 29 da OIT (sobre o 
trabalho forçado) e a Lei n o 13.344/2016 (que dispõe sobre o tráfico de 
pessoas), entre outros dispositivos nacionais e internacionais de 
proteção aos direitos humanos. 

Solicitamos aos poderes Conselho Nacional da Justiça, Supremo 

Tribunal Federal, e Supremo Tribunal da Justiça onde tramitam as 

demandas judiciais que envolvem o caso, o imediato julgamento. 

Assim, reafirmamos nosso compromisso com a luta por justiça social, 

igualdade racial e dignidade para todas as trabalhadoras e 

trabalhadores. 

Florianópolis, 15 de agosto de 2025. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 101 (Conforme anexos) 
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Moção 06 

Repúdio ao desmonte das políticas públicas de Economia 
Solidária em Araraquara - São Paulo 



MOÇÃO DE REPÚDIO – 4ª CONAES 

 

Repudiamos o desmonte das políticas públicas de Economia Solidária em 
Araraquara/SP, conduzido pela atual gestão municipal do partido PL, que 
ameaça 20 anos de construção coletiva. Nossa Incubadora Pública, Conselho 
Municipal e Programa Coopera Araraquara apoiaram o fortalecimento de cerca 
de 400 trabalhadores e trabalhadoras organizados em 10 empreendimento 
solidários através de sedes, compras públicas e assessorias técnicas. 
Retroceder é inaceitável, portanto, conclamamos a sociedade a se mobilizar 
pela preservação e ampliação desse apoio. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 145 (Conforme anexos) 
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Moção 07 

Apoio à distribuição justa e equitativa de renda para a 
pesca artesanal no Brasil 



MOÇÃO DE APOIO À DISTRIBUIÇÃO JUSTA E EQUITATIVA DE RENDA 

PARA A PESCA ARTESANAL NO BRASIL 

Apoio da 40CONAES para a implementação de políticas públicas que 
assegurem a execução de empreendimentos vinculados à Economia 
Solidária, por meio do associativismo e do cooperativismo, como 
instrumentos para a justa e equitativa distribuição de renda no território 
nacional para A PESCA ARTESANAL. Esse apoio irá acompanhar inciativa 
de Proposta de Lei que está sendo articulado pelo Projeto PESCARTE da 

Universidade do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF-RJ) 

Considerando: 

 Que a pesca artesanal é atividade fundamental para a segurança 
alimentar e para a geração de trabalho e renda em diversas regiões do 
Brasil; 
 Que a economia solidária, o cooperativismo e o associativismo 

constituem ferramentas estratégicas para o fortalecimento da autonomia e 
da organização social dessas comunidades, 
 Que o período do defeso é imprescindível para a preservação dos 

estoques pesqueiros e deve contemplar todas as espécies e categorias de 
trabalhadores(as) da cadeia produtiva da pesca artesanal, incluindo 
pescadoras e beneficiadoras; 
 Que as mulheres exercem papel central em toda a cadeia produtiva 

da pesca artesanal — desde a captura até o beneficiamento e a 
comercialização — sendo, todavia, ainda insuficientemente contempladas 

pelas políticas públicas; 

Reivindicamos: 

1. Crédito e políticas públicas locais — Instituição e ampliação de 

linhas de crédito subsidiadas destinadas à promoção de empreendimentos 
de cunho solidário para comunidades tradicionais, em especial da pesca 
artesanal, bem como formulação e implementação de políticas públicas 
locais que assegurem acesso a programas de produção de alimentos, 
merenda escolar e crédito produtivo. Criação de linha de crédito especial 
para geração de trabalho e renda vinculada à economia solidária, via 
associativismo e cooperativismo. 
2. Inclusão no defeso federal — Ampliação da cobertura do defeso 
federal para todas as espécies e categorias, incluindo explicitamente o 
defeso do camarão e da piracema, e assegurando que as mulheres 
beneficiadoras sejam contempladas pelo seguro-defeso federal de pescado 
e crustáceos, com aplicação integral dos critérios do defeso a todas as 
trabalhadoras da cadeia produtiva da pesca. 
3. Fomento ao cooperativismo e associativismo - Estabelecimento 
de mecanismos de fomento e incentivo à organização cooperativa e 
associativa da pesca artesanal, com destinação de recursos específicos por 
meio do Banco Nacional da Economia Solidária ou mecanismo equivalente. 
4. Representação institucional — Destinação de assento no 

Conselho Nacional da Economia Solidária para representação direta e 
efetiva das comunidades da pesca artesanal. 



5. Políticas estruturantes — Garantia da formulação e execução de 
políticas públicas estruturantes que assegurem às comunidades da pesca 
artesanal acesso a crédito, assistência técnica, capacitação e canais de 
comercialização justa, observando-se os princípios da economia solidária. 

Ressaltamos a imperiosa necessidade de atenção especial às comunidades 
tradicionais, historicamente relevantes para a formação socioeconômica e 
cultural do Brasil, e, em particular, à pesca artesanal, reconhecendo sua 
importância econômica, social, cultural e ambiental, sobretudo diante das 
adversidades e pressões oriundas de dinâmicas de mercado que ameaçam 

a instabilidade dessas economias populares. 

Reafirmamos, por fim, nosso compromisso com a defesa intransigente da 
pesca artesanal brasileira e com a construção de um modelo de 
desenvolvimento que respeite e promova os direitos sociais, culturais, 
ambientais e econômicos das comunidades que dela dependem, 

preservando, assim, seu papel histórico e sua relevância para o país. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 100 (Conforme anexos) 
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Moção 08 

Recomendação para readequação das normativas de 
produção de alimentos orgânicos certificados 



MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO 

Luziânia - GO, 15 de agosto de 2025 

À Comissão Organizadora Nacional da IV Conferência 

Nacional de Economia Popular e Solidária 

 

Assunto: Moção de Recomendação para readequação das normativas de 
produção de alimentos orgânico certificados. 

A ELO RURAL, Associação de Empreendedores de Café do Lago Oeste, entidade 
sem fins lucrativos, com área de atuação em todo o Centro-Oeste, inscrita sob o 
CNPJ nº 53.333.376/0001-84, fundada em janeiro de 2024 e sediada na capital do 
país e Diretoria Executiva composta 100% de mulheres cadastradas na Agricultura 

Familiar. 

Como uma cadeira efetiva de delegada titular, nossa presidente vem por meio desta 
solicitar à Comissão Organizadora da IV Conferência Nacional de Economia 
Popular e Solidária que encaminhe uma moção de recomendação ao Ministério da 
Agricultura e Pecuária, na pessoa do Ex Sr Ministro Carlos Fávaro. 

Esta moção recomenda que as normativas de produção de alimentos orgânicos 
sejam readequadas a atual realidade dos produtores. Hoje, o excesso de 
protocolos exige burocracia e aumento de custo que desmotiva aos 
produtores a optarem pelo cultivo de manejo orgânico. Sabemos que o cultivo 

de orgânicos é realizado, predominantemente, por pequenos produtores, sobretudo 
da agricultura familiar, servindo, inclusive, como base de manejo para cultivo 
agroflorestal e agroecológico. Posto isso, vimos pedir a abertura de diálogo na 
construção de uma política pública que visa estimular a produção de 
alimentos saudáveis e sustentáveis, princípios estes comungam com as 
premissas da Economia Popular e Solidária. 

Esta moção de recomendação foi proposta e aprovada no grupo de trabalho nº 15 
do Eixo Temático (Ambiente Institucional: Legislação, Gestão e Integração de 
Políticas Púbicas), Coordenação de Yuri Amaral, Relator Luis Felipe Reinecke, 
Facilitador Francisco Miguel de Lucena, e assinada por delegados e delegadas da 
IV Conferência de Economia Popular e Solidária. 

Luziânia-GO, 15 de agosto de 2025 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 121 (Conforme anexos) 

elo  
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Moção 09 

Apoio à reciclagem solidária e circular 



Moção de Apoio à Reciclagem Solidária e Circular 

A Conferência Nacional de Economia Solidária, considerando as deliberações da 
II Conferência Nacional Temática da Reciclagem, realizada em novembro de 2024 pelo 
GT da Reciclagem do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, manifesta apoio à 
implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos e à valorização do trabalho dos 

catadores e catadoras. 

Reafirma o apoio à Economia Solidária e Circular e conclama órgãos da 
administração pública federal a implementarem a coleta seletiva com contratação e 

remuneração das organizações de catadores como prestadoras de serviço. 

A defesa de que o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, no contexto 
de erradicação dos lixões, priorize recursos para fortalecer a reciclagem solidária e 
circular, ao invés de financiar aterros sanitários ou usinas de incineração. 

Ressalta ainda a necessidade de que, na regulamentação da Reforma Tributária, 
as atividades da Economia Solidária e Circular, sobretudo, as realizadas pelas 
organizações de catadores, sejam isentas de tributação federal, estadual e municipal. 

Solicita que sejam disponibilizados imóveis públicos aos Fóruns de Economia 
Solidária, como forma de apoiar iniciativas de catadores em projetos de Economia 
Solidária e Circular. 

Por fim, reivindica que a Defensoria Pública da União atue para o cumprimento 
da PNRS pelos diferentes poderes envolvidos, garantindo que os Planos de Gestão 
Integrada de Resíduos sejam elaborados e acompanhados com efetiva participação 
social. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 169 (Conforme anexos) 































99 

Moção 10 

Apoio às iniciativas que promovam Saúde e Segurança no 
Trabalho (SST) nos Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES) e entre trabalhadores e coletivos da 

Economia Popular 



Trabalhar com Dignidade: Saúde e Segurança como Pilar da Economia 

Popular e Solidária 

Nós, participantes da 4ª Conferência Nacional de Economia Popular e 
Solidária, manifestamos nosso firme apoio às iniciativas que promovam a 
Saúde e Segurança no Trabalho (SST) nos Empreendimentos de Economia 
Solidária (EES) e entre trabalhadores e coletivos da Economia Popular, 
reafirmando o compromisso com ambientes e processos de trabalho mais 
justos, dignos, solidários, saudáveis e seguros. Entendemos que o 
fortalecimento desses valores é inseparável da construção de um país mais 
equitativo, com distribuição justa da renda, mobilidade econômica e social' e 

desenvolvimento humano para toda a classe trabalhadora. 

Reconhecemos que a Economia Popular e Solidária oferece uma alternativa 
mais saudável e segura de organização do trabalho, por assegurar que o 
poder de decisã0 permaneça nas mãos de quem efetivamente trabalha. Esta 
forma de organização, quando associada a planos de negócio robustos, 
valorização do trabalho e de seus produtos, e respeito às dimensões físicas, 
psíquicas e sociais da vida, possibilita avanços concretos como a prevenção 
de acidentes e do adoecimento e até mesmo a redução da jornada de 

trabalho e a melhoria da remuneração. 

Propomos que a SST seja integrada como o 5º pilar central da Economia 
Popular e Solidária e passe a compor a Política e o Plano Nacionais de EPS, 
com a devida previsão orçamentária, metas claras, ações de fomento, 
programas de assistência técnica e financeira, e incentivo à formação 
continuada. Também defendemos o estímulo à pesquisa e à produção de 
metodologias específicas para identificar a relação entre trabalho e 
adoecimento em contextos de autogestão e informalidade, com especial 
atenção a setores menos documentados, como a agricultura familiar e o 

artesanato. 

Por fim, conclamamos os Empreendimentos de Economia Solidária, 
universidades, serviços de saúde, instituições públicas e a sociedade como 
um todo a unir esforços na construção de um trabalho que seja, ao mesmo 
tempo, meio de subsistência, espaço de realização profissional e 
instrumento de transformação social. Com esperança e determinação, 
afirmamos que o cuidado com a vida e a dignidade deve estar no centro de 
qualquer projeto de desenvolvimento social e sustentável. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 100 (Conforme anexos) 
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Moção 11 

Repúdio ao garimpo ilegal nos territórios tradicionalmente 
ocupados pelo povo Yanomami 



MOÇÃO 

Nós, abaixo-assinados(as), manifestamos contra o garimpo ilegal nos territórios 
tradicionalmente ocupados pelo povo Yanomami, prática criminosa que vem comprometendo 
gravemente a saúde, a qualidade de vida e a sobrevivência desta população, bem como 
causando danos irreparáveis à floresta, aos rios e à fauna. O garimpo ilegal promove a 
destruição de ecossistemas inteiros, contamina as águas com mercúrio e outros metais 
pesados, envenena os peixes, base alimentar das comunidades indígenas e ribeirinhas e do 

povo da Amazônia. 

Os impactos não se limitam ao meio ambiente. A presença de garimpeiros ilegais em terras 
indígenas tem gerado o aumento de doenças, desnutrição infantil, violência, exploração 
sexual, tráfico de crianças e adolescentes e violação sistemática dos direitos humanos, 
configurando grave ameaça à integridade física, cultural e territorial do povo Yanomami. 

Reafirmamos que a defesa dos povos indígenas, da Amazônia e da vida é um dever de toda a 
sociedade brasileira e um compromisso inegociável do Estado. O garimpo ilegal não é apenas 
um crime contra o meio ambiente: é um ataque direto aos direitos humanos e à soberania 
nacional. 

 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 135 (Conforme anexos) 
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Moção 12 

Repúdio à taxação imposta pelo governo dos Estados 
Unidos, sob administração de Donald Trump, ao Brasil 



Moção de Repúdio à Taxação Imposta pelo Governo dos Estados 
Unidos sob a Administração de Donald Trump contra o Brasil 

Nós, delegados da 4ª Conferência Nacional de Economia Solidária, no 
exercício de nossa cidadania, vimos por meio desta moção manifestar 
nosso veemente repúdio à imposição de taxas adicionais pelos Estados 
Unidos sob a administração de Donald Trump, dirigidas especificamente 
contra produtos e exportações brasileiras. 

Considerando que a relação comercial entre os dois países sempre foi 
pautada pelo respeito mútuo e pelo princípio de liberdade econômica, a 
imposição dessas taxas pode ser considerada um ato de injustiça 
econômica que prejudica o comércio bilateral e afeta diretamente os 
setores produtivos brasileiros, gerando impactos negativos na economia 
nacional e prejudicando milhares de trabalhadores que dependem da 
exportação para sustentar seus lares. 

Além disso, a imposição de tarifas e barreiras comerciais sob alegações 
que não se sustentam tecnicamente é uma medida que vai contra os 
princípios do comércio livre e justo, prejudicando o desenvolvimento de 
ambos os países e fragilizando a diplomacia internacional, que deve ser 
construída sobre o diálogo, o respeito e a busca por soluções pacíficas. 

Com isso, repudiamos a política econômica adotada pelo governo de 
Donald Trump e nos posicionamos solidariamente com o Governo Federal, 
trabalhadores, empresários e cidadãos brasileiros afetados por essas 
medidas, exigindo a imediata revogação das taxas e tarifas abusivas 
impostas aos produtos nacionais. 

Apelamos ainda para que o Governo Brasileiro, junto à comunidade 
internacional, adote as medidas necessárias para a defesa dos direitos 
económicos do Brasil e dos brasileiros, utilizando-se das vias diplomáticas 
e jurídicas adequadas para reverter tais medidas e restabelecer o comércio 
justo e equilibrado. 

Por fim, reafirmamos nosso compromisso com o fortalecimento das 
relações comerciais baseadas no respeito mútuo, na justiça e na busca por 
um mundo mais equilibrado e colaborativo. Ressaltamos que as medidas 
de Trump são de todo incompatíveis com os princípios da Economia 
Solidária, quais sejam: autogestão, cooperação, solidariedade e comércio 
justo. 

Entendemos que a soberania nacional é um ponto inegociável nas 
tratativas comerciais e apoiamos o judiciário brasileiro contra ingerências 
externas que tentam interferir no processo de responsabilização daqueles 
que tentam subverter nossa ordem democrática. 

Que esta moção sirva como um marco de nossa determinação em proteger 
os interesses do Brasil e de sua economia e como um grito de resistência 
contra práticas comerciais injustas e destrutivas. 

Brasília, 15 de agosto de 2025. 

TOTAL DE ASSINATURAS: 179 (Conforme anexos) 
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Moção 13 

Pela retirada da Economia Solidária e dos pisos de Saúde e 
Educação do teto do arcabouçou fiscal 



4a Conferência Nacional de Economia Solidária 

Moção Pela Retirada da Economia Solidária e dos pisos de saúde e educação do 
teto do Arcabouço fiscal 

Depois de um grande primeiro ano de governo, onde tivemos a recuperação de 
recursos em várias áreas, revitalização do PNAE, PAA, e restabelecimento da Secretaria 
Nacional de Economia Solidária, o governo federal aprovou e colocou em funcionamento 
seu Regime Fiscal Sustentável, popularmente chamado de Arcabouço fiscal. Como foi 
levantado por estudos como o do Instituto de Economia da UNICAMPi e corroborado por 
setores críticos da esquerda, o arcabouço faria com que o Lula III tivesse menos 
investimento público que os governos neoliberais de Fernando Henrique Cardoso, 
colocaria em crise os investimentos sociais e necessariamente levaria a uma contradição 
orçamentária que demandaria a destruição de duas das maiores conquistas históricas 
de nossa constituição cidadã: os pisos de investimento em saúde e educação. 

A lógica Neoliberal do Arcabouço Fiscal e seus impactos 

O arcabouço do Ministro Fernando Haddad impõe uma lógica de teto geral nos 
investimentos de aumento máximo de 2,5% de um ano para outro. Como segunda regra, 
quando o governo fizesse a lição de casa poderia gastar apenas 70% de cada real 
arrecadado, quando não conseguisse cumprir sua meta fiscal, seria punido podendo 
gastar apenas 50% do arrecadado. Essas regras impõe uma contradição lógica contra 
os investimentos em saúde e educação que seguem crescendo a 100% da receita, e que 
portanto, passariam a comprimir os outros gastos. A lógica coloca saúde e educação 
como inimigos do orçamentoii   o que fez com que os ricos demandassem o fim dos pisos 
e o governo ventilasse essa mudança iii . Assim, no dia 1  de agosto veio a primeira 
tentativa concreta de acabar com o piso da saúde: vimos o governo articulando com o 
senador David Alcolumbre (União-AP) a mudança do conceito de Receita Corrente 
Líquida (RCL), o que alteraria o cálculo base do investimento em saúde resultando em 
corte do já subfinanciado SUS na casa de cerca de R$ 26 bilhões anuaisiv . 

Especialmente a partir de 202  os ataques a investimentos sociais se intensificaram: 
vimos o anúncio do congelamento do Bolsa Família e corte de cerca de 2 bilhões na 
LOAv o ataque a cerca de 11 a cada 100 benefícios do BPC que é acessado pelos setores 
mais vulneráveis da sociedade como pobres e pessoas com deficiência6 , cortes na 
Farmácia Popular e o ataque ao patrimônio público e servidores estaduais com a 
iminência da aprovação do PL 121/2 , dentre outros. Além disso, vimos uma penalização 
sistemática contra os servidores públicos federais. Várias categorias tiveram seus 
salários congelados, pontos cortados, ou reivindicações frustradas, tais como a 

educação, IBAMA, ICMBIO, INSS, Correios, entre outros. 

Nesse contexto não é de se espantar a ausência de qualquer projeto robusto em recursos 
para a Economia Solidária tornar-se uma real alternativa para o trabalho emancipado do 
povo brasileiro. Diante de uma lógica de teto, onde a conquista de um setor significa 
maior dificuldade ou mesmo a derrota de outro, a conjuntura nos impõe unir todas as 

lutas para barrar o neoliberalismo. 

A saída é pela esquerda: retirar a Ecosol, saúde e educação do arcabouço para que 
o país dê certo! 



Diante de todo esse cenário, e de acordo com a melhor tradição dos oprimidos e 
compromissados com o avanço social, não nos restringimos em apenas defender a 
retirada da Economia Solidária das restrições fiscais e contingenciamentos em curso. 
Nosso movimento se compromete como um todo em preservar as conquistas históricas 
de nossa gente, refletidas nas lutas sociais que puderam conquistar o compromisso com 
saúde e educação universais e de qualidade para todas e todos os brasileiros. Exigimos, 
na verdade, não só a retirada desses setores do ajuste neoliberal, mas também o 
aumento de investimentos no nosso SUS e em nossa educação pública, uma vez que a 
Ecosol seria inviável sem o fortalecimento desses direitos. Exigimos também políticas 
públicas estruturantes para a Economia Solidária diante da crise do trabalho e da 
uberização, uma vez que o socialismo autogestionário - ou seja - o cooperativismo 
solidário é a única saída para a conquista de uma relação de trabalho sem qualquer 

opressão e em harmonia com a mãe terra. 

Luziânia, 15 de agosto de 2025. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 103 (Conforme anexos) 
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Moção 14 

Repúdio ao absurdo e imoral Marco Temporal e total 
apoio aos indígenas 



MOÇÃO DE REPÚDIO AO MARCO TEMPORAL 

A 4ª Conferência Nacional de Economia Solidária apresenta o seu repúdio ao absurdo e 
imoral Marco Temporal e manifesta total apoio aos indígenas, que se negam a negociar suas 
terras, bem mais precioso que possuem, com representantes do agronegócio, madeireiras e 
mineradoras no Superior Tribunal Federal - STF. 

O tal marco representa um genocídio dos povos indígenas brasileiros, pois propõe a 
revogação de demarcações já realizadas e impedimento de demarcações futuras, 
desconsiderando o histórico de violências e remoções forçadas às quais foram submetidos os 
povos indígenas ao longo da história do Brasil. Significa também, um crime contra nossos 
biomas, dado que os povos indígenas são guardiões de parcela significativa dos patrimônios 
naturais do nosso planeta. Retirar o direito à terra dos indígenas é entregar o presente e o futuro 
da humanidade aos incendiários gananciosos que destroem a vida humana e as vidas não 

humanas. 

As terras indígenas são inalienáveis e não podem ser comercializadas ou retiradas 
daqueles que as ocupam e protegem, como garante a Constituição de 1988. Trata-se de Cláusula 
Pétrea, ou seja, é imutável. Nem mesmo emenda constitucional pode alterá-la. 

O atual Congresso Nacional, habitado por representantes daqueles que pensam em si, 
somente na acumulação de capital e que não têm compromisso com os povos indígenas e 
mesmo com o Brasil, impõe a tentativa de aumento da destruição ambiental e dos povos 

indígenas. 

 

Luziânia, 15 de agosto de 2025. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 106 (Conforme anexos) 
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Moção 15 

Pelo desensolvimento da Economia Solidária como 
instrumento do turismo de base comunitária 



MOÇÃO PELO DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA COMO 

INSTRUMENTO DO TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA 

Delegado Alexandre Gustavo Urgente 

Coopernáutica 

Barreirinhas Lençóis Maranhenses 

Maranhão 

A conferência Nacional de Economia Solidária, reunida para debater e deliberar sobre 
caminhos para um desenvolvimento justo, sustentável e inclusivo, reconhece a 
importância estratégica do Turismo de Base Comunitária (TBC), fundamentado nos 
princípios da Economia Solidária, como instrumento concreto de resistência à 
exploração da mão de obra e à especulação imobiliária que ameaça territórios e 

comunidades tradicionais em todo o Brasil. 

O TBC, quando construído e gerido pelas próprias comunidades, garante que a renda 
gerada permaneça no território, fortalece a autonomia local e contribui para a 

preservação de ecossistemas e culturas. 

Ao contrário do turismo massificado e predatório, o TBC valoriza a hospitalidade 
enraizada, respeita a capacidade de carga ambiental e social, e coloca o visitante como 
aliado na proteção do patrimônio natural e cultural. 

A especulação imobiliária, frequentemente associada ao avanço desordenado de 
empreendimentos turísticos, tem provocado a devastação de ambientes naturais, a 
expulsão de populações tradicionais de seus territórios e a descaracterização de 
modos de vida que guardam saberes ancestrais essenciais à preservação da 
biodiversidade. 

Esta Conferência Nacional de Economia Solidária coloca o Turismo de Base 
Comunitária num novo patamar de comprometimento ao aprovar a proposta de criação 
do Programa de Desenvolvimento Econômico Sustentável, tendo como base a 
articulação entre a Economia Solidária e o Turismo de Base Comunitária, visando a 

promoção da justiça social, da valorização cultural e da preservação ambiental. 

Diante disso, propomos e deliberamos que: 

1. O reconhecimento da Economia Solidária no âmbito das políticas públicas, como 
estratégia prioritária do Turismo de Base Comunitária para o desenvolvimento 
territorial. 

2. Seja assegurado o reconhecimento formal das comunidades tradicionais como 
protagonistas e guardiãs de seus territórios, com direito à gestão dos recursos 
turísticos e à preservação de suas identidades culturais. 
 
 



3. Se fortaleça a articulação entre comunidades, redes de economia solidária, 
movimentos sociais e gestores públicos para criar mecanismos de proteção contra 
a especulação imobiliária e contra modelos turísticos excludentes e predatórios. 
 

 
4. Se desenvolvam programas de capacitação e fomento voltados à autogestão, à 

comercialização justa e à promoção de práticas de turismo que valorizem a 
conservação ambiental e a justiça social. 
 
 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 52 (Conforme anexos) 
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Moção 16 

Pela criação do Grupo de Trabalho para Turismo de Base 
Comunitária (TBC) a nível nacional, estadual e municipal 



Nilópolis, 16 de agosto de 2025 

MOÇÃO 

Considerando: 

Segundo a Lei Estadual do Rio de Janeiro de Turismo nº 9811 de 24 de agosto de 2022, 

define Turismo de Base Comunitária no seu artigo 3º inciso XIV que “Turismo de Base 

Comunitária é um modelo de gestão de visitação protagonizado pela comunidade, que 

gera benefícios coletivos, promovendo a vivência intercultural, a qualidade de vida, a 

valorização da história e da cultura das populações dos territórios populares, bem como 

sua utilização sustentável para fins recreativos e educativos”. 

O TBC é o único tipo de turismo que para ocorrer deve seguir os princípios da Economia 

Solidária. 

Os recursos do TBC vêm direto das ações do Ministério do Turismo, das Secretarias 

Estaduais, Secretárias Municipais de turismo, dos Fundos de Turismo Nacional, 

Estadual e Municipal, das Emendas Parlamentares, Senado, Câmara dos Deputados 

Federal, dos Deputados Estaduais e Bancados. 

O grupo do Trabalho de Turismo de Base Comunitária (GT – TBC) do FEES – RJ, Fórum 

Estadual de Economia Solidária do Rio de Janeiro é atuante e faz suas reuniões online 

gravadas em um canal do youtube, com o objetivo de mapear, informar e formar a 

respeito do funcionamento da atividade de TBC no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Proposta: 

 

A criação do GT – TBC a nível Nacional, Estadual e Municipal, que fomente oriente e 

ajude a difundis o TBC para fortalecer e criar as políticas públicas de TBC de modo 

integrado regionalmente com os princípios da Economia Solidária (ECOSOL) e que 

esses GTS sejam protagonizados pelos fóruns de ECOSOL a nível Nacional, Fórum 

Brasileiro, Fórum Estaduais, Macrorregiões, e principalmente pelos Fóruns Municipais 

que são a base da Economia Solidária. 

 

TOTAL DE ASSINATURAS: 103 (Conforme anexos) 
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